
VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 593, DE 2005

(COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS)

De autoria do Deputado Vicente Cândido e outros, o projeto em epígrafe pretende criar e disciplinar o Programa Incentivado de Débitos com a Fazenda Pública do Estado.

A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que opinou por sua aprovação.

Na sequência, a propositura foi conduzida à Comissão de Atividades Econômicas para exame de mérito, conforme previsto no § 12 do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado.

Em que pese a manifestação contrária ao projeto do relator designado, Deputado José Bittencourt, vemo-nos compelidos a apresentar diversa argumentação sobre o tema.

Esta proposição objetiva criar o Programa de Pagamento Incentivado de Débitos com a Fazenda Pública do Estado, baseado em 4 instrumentos favoráveis ao contribuinte: bônus cadastral (bonificação para adimplentes, considerando-se o período de 1 ano); regime incentivado para pagamento à vista ou parcelado (desconto ou parcelamento de valores); bônus de adimplência (bonificação para adimplentes, considerando-se cada parcela devida) e bônus da geração de emprego (bonificação atribuída quando houver criação de posto de trabalho).

Tal programa tem a finalidade de premiar o contribuinte gerador de empregos e que pretende regularizar sua situação fiscal com novas formas de quitar seus débitos com a Fazenda Estadual, através de um sistema de parcelamento do montante devido ou bonificações que lhe reduzem o valor. 

Sob os aspectos que nos cabe analisar, nesta Comissão de Atividades Econômicas, não restam dúvidas de que a instituição do referido programa traria um grande alento ao setor produtivo do Estado. 

A carga tributária no Brasil é excessiva, comprometendo boa parte do orçamento das empresas. Segundo a Serasa Experian - empresa de análises e informações para decisões de crédito, somente no 1° semestre desse ano de 2011, 314 estabelecimentos faliram no País, sendo 282 micro e pequenas empresas, 20 de médio porte e 12 de grande. Outro dado alarmante é que cerca de 27% das micro e pequenas empresas paulistas fecham as portas no primeiro ano de existência.

A apreensão do setor em relação ao futuro da economia se reflete também no mercado de trabalho. No mês de agosto, considerando-se 7 regiões metropolitanas brasileiras, a taxa de desemprego registrada foi de 10,9%, de acordo com técnicos da SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados e do DIEESE –Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos. Apenas na região metropolitana de São Paulo, o índice apontou 11,2%, representando 1.204 mil pessoas desempregadas.

Um cenário econômico desfavorável ao setor empresarial, aliado à alta carga tributária que lhe é imposta, pode acabar inibindo investimentos e prejudicando a competitividade das companhias que, para honrar seus compromissos tributários, deixam de implementar melhorias em seus processos de produção, cortam custos (principalmente os humanos) ou tornam-se inadimplentes. 

Diante de tantas dificuldades para sobreviver, há empresas que escolhem o caminho da informalidade e da sonegação, comprometendo a arrecadação do Estado, sobretudo do ICMS, imposto que reponde pela maior parte da receita do Estado (em 2010, somou R$ 97.149,6 milhões, correspondendo a 86,57% da arrecadação total do Estado, conforme dados da Secretaria da Fazenda).

Portanto, acreditamos no dever do Estado de propiciar condições favoráveis às atividades produtivas desenvolvidas no Estado, a fim de assegurar o dinamismo de sua economia, a criação de postos de trabalho, a geração de renda e o crescimento do mercado consumidor.

Nesse sentido, confiamos que o Programa de Pagamento Incentivado de Débitos com a Fazenda Pública imprimirá não apenas grande estímulo para as empresas quitarem seus débitos fiscais e desempenharem suas funções pautadas na formalidade, como também permitirá que o Estado amplie sua capacidade arrecadatória.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 593, de 2005.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ ZICO PRADO

Relator
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